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EST 	DO 	EtAEDE DO SUL 
.-DEE 	MEN 	DAS) E4'EITURAS MUNICIPAIS 

PÔRTO ALEGRE, 

16 -de_ julho- 

ice 	egula,Men 	aças, do financia- 
ente a angu praze de serviços pu-

blicos municiphis. 

Senhor Presidente, 

Repertando-me a minha circular n° 124A-1-54, de 30 de 

março ultimo, sabre financiamento a longe prazo de serviços públicas 

municipais, apraz-me transmitir a Vossa Senhoria, em anexo, o , Teor 

do decreto federal n2 35J)64, de 13-2-54, que regulamenta e financia 

mento em tela. 

Reitero-lhe, Senhor Presidente, os meus protestos 

0.4 
elevado apreço e distinta consideraçao. 

Jose Oliveira Preiss 
Diretor Geral 

A Sua Senhorvia o Senhor 

Presidente-  da C'àmara Munoipal 

As/Ncs 

"Mod. D.P.M. 



DECRETO 1\i52-35,064 - DE 13 -DE 7?-EVE,REIRO-DE-1.9-54 

Regulamenta a Lei nã 2.134, de 14 
de dezembro de 1953, 

O Presidente da RelAblioa, usando da atribuiçgo que lhe confe 
re o artigo 87, item 1, da Censtituiçgo, e tendo em vista o dispus 
to n.) artigo 9w da Lei n= 2.134, de 14 de dezembro de 1953, doere: 
tas 

Dos financiamentns 

- Observadas as garantias e demais condiç",es estabele 
cidas na. Lei 	2.134, de 14 de dezembro de 1953, e neste Regula 
mento, fica assegurado aos Municípios com renda pr opria inferior 
Cr4 15.000.000,00 (quinze milhes de cruzeiros) o financiamento,pnr 
empréstimo a longo prazo, para a instalaçao eu ampliaçgo dos se-
guintes serviços de seu peculiar interesse; 

a) captaçan, aduçao, trPtamentr,  químic e distribuiçln de ..-
gua potvel; 

b) pr.2duçao e distribuiçao de energia elátrica; 

c) sistema de esgotos sanitários; 

d) construçao de edifícios adequadrs para hotéis, hospedarias 
e cinemas; 

e) cais de atracaçao de embarcaçoes e respectivos armazéns; 

f) matadouros-modelo com aproveitamento de sub-produtos e ba 
lanças automáticas de pesar gado; 

g) mercados públicos; 

h) linhas inter-municipais ou inter-distritais de transpor,, 
tes marítimos, fluviais, ou rodeviArios coletivos de passageiros 
ou cargas; 

1) linhas telef7)nIca, ..)r.bana 	Inter-municipais ou inter-dis 
tritais; 

j) pontes e estradas sob o regime de pedágio; 

k) hospitais e casas de saúde. 

Das entidades financeiras 

Art. 22 - Os financiamentos serao concedidos t. 

a) pelas Caixas Econômicas Federais aos Municípios dos Esta dos em que se acham localizadas; 

b) pela Caixa Econômica Federal d- Ri,  de Janeiro aos Munici 
pios de tudo o país; 

c) pelos Institutos de Aposentadoria e Penses aos Municípios 
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de todo o pais, observado o dspnsto na-alinea-c-do-arIgo 32; 

d) pelas Caixas de :e3oen,7,aduvia e Penses aos Municípios dos 
Estados em que se achem :• 3c*.tadas 

e) pelo Banco do .1-3asil aos Nlenicipios dos Estados localiza - 
dos no "Foligno'das Se:..-, E 17  

Dos reeurso 

Art., 32 L- Os 	financiamentos previstes nesteRe 
gulament:) serg.o fxacl.)s 	.e.L;ntes bases 

a) Caixas Eçonfsmc.as Federa 	-• ate 30% dos respectivos depÉs.- 
situs, para emprésus aus 	uus rstads em que estai; sé 
liadas; 

b) Caixa Ec, romlca Feche 'a?. d Pi.. de Janeiro - ate 15% deseus 
depósitos, paa. empre,;:rimw. a.os Mi-:!_ipiJs de todo o pais; 

c) Institutus e 	ítposent.aderia e Penses 	até 20 % 
do que arrecadam em rada Esdnj 

d) Bane,' 	Bra-,A1 - at.e os limites do fundo especial a ser 
constit&d° cem 7:2V 	.:' C 	 da União, na f=a estabele 
cida no arte 16 e seu 

§ x12 - Os ra:u,:s3s de que -1.ata a letra c deste artigo serão 
obrigatoriamente api:cad)? 	F:st.ad s em que forem arrecadados e 
exclusivamente nos 5:er)(íes e ns,..antes das alíneas a,b,c,i e k do 
artigo 12. 

Parágrafos, 22 - O recurse a Caixa Econmica Federal do Rio de 
Janeiro so sera admitid , 	de pr vada a imprssibilidade de a- 
tendimento pela Caixa. Econnmica Federal do Estado a que pertencer 
Municipir proponente 

Art. 56 - Respeitadas as margens fixadas na alínea c dr arti., 
ge 32, , Departament-o Naci na?, da Previdencia Social fixag,em ca- 
da exercíci-/  a percell',9gem riJe 	Institutos e Caixas devera° re- 
servar para empréstimos a ,s Municipies. 

Pargrafu única: - Na f!xaçâu das percentagens, o Departamento 
Nacional da Previdencia Social terá sempre em vista a situação eco 
damico-financeira da entidade, de medo a não prejudicar a execuç.o 
de suas atividades especIfiças, 

,Art 62 - 	pe-centagens das Caixas Ec rimicas Federais se- ,. 
rao fixadas pelo Minitro da Fazenda, nas mesmas c:eldiçues d) arti 
go anterl,,r,  e seu parágrafon, ouvido o  Conselho Superior da-s-
Caixas EcedSmieas Fedel:-1.is e o Congresso Anual das Caixas Ec-rimi-
cas Federais, quando 

Da cuncessan d s financiamentos: 

Apt, 72 - Os financiament°s seno concedids diretamente aos 
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Municípios, medi ante,~0,r-isaent.o_dx.).s----re.s-p-e.ctlams-31%-eXeuni 
pais, 

£Da publicaç5a ng, consta o art. 82 e nge foi 1,calizada reti 
ficaçao a respeito). 

fIrt. 9g - Os financiament-S 	se. cAlcedergo qUand os servi- 
ços a que se destinarem f:.rem instalad-s oU explorades; 

a)  diretamente pelo Município 	eu Municípios aSs'ciad-s; 

b)  p-r ihtermedio de autarquia municipal, estadual ou federal; 

c)  RA' intermédio de sociedades annimas, de edonomia mista; 

d)  p r intermádLo de empresas privadas que venham 	expl.,rando 
quaisquer dos serviços enumerad„s no artig, 12. 

lg -,Para c)ncessao d.s em2restimos da alínea c deste artigo 
exirgir-se-a que a maiJria das açoes com voto pertença 	Municí - 
pios, aos Estados, 4à Unlgo, ou a esta.e aqueles, conjuntamente. 

22 - No caso da alínea d, o emprástimo só será concedido quan 
do se destinar ao melhoramento ou expansao dr.s respectivos serviçr 

Art, 10 - É permitida a assocaçan de dois ou mais Muncip:)s ii 4  i 
para a realizaçao de qualquer dos serviços enumerados no artigo 1g. 

AI., 11 - Na,hip'otese do artigo anterior, a responsabilidade pe 
lo empréstimo sera solidaria, exigindo-se de t-dcs os Municípios as 
saciados as garantias estabelecidas neste Regulamento. 

Do limite dos empréstimos; 
• 

Art. 12 	Nenhum Município poderá obter empréstimo sup2riA% a 
20 vezes a Ultima quota que lhe houver tocado na distribuiçao dos re 
curses previstos no artigo 15,§ 22 e 42 da ConstituiçA..o. 

Parágrafo único - Para efeito 	disposto neste artigo, serão 
computados no total do emprestimo os juros a ele correspondentes. 

Art, 13 - É vedada a cncessgo de empréstimo cujas amortiza -- 
çoes, incluind juros, ultrapassem as garantias ,..fcrecidas pelas Mu 
nicipi,,s, exceto nos cas d s empréstimos a que-se refere o 	artig-j; 
14. 

.Axt. 14 - Na hiOtese de - Estado e o Município se associarem, 
diretamente nu atraves de sociedade anônima de eccn)mia mista,de que 
ambos possue% junt s n.1 isoladamente, a maioria da capital votante, 
par expl ,raça- de qualquer (1,,;s serviç-9 previstos n, artigo 12, por 
dera ser autorizada a c ncessao de empréstimo superior ao limite fi 
xado no artigo 12, 

ixt. 15 - Os Municípios localizados no "Pollgon ,  das Scas" e 
distantes -mais. de 10 km de mananciais adequados a capl.açg ri mal 
p ,derao obter 	adicional para canalizaçgn dagu a ate' s 11 
mitos de rede urbana, exttlusive. 

• 411,000 
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Pai grafo (írlco 	ALs Munieipios de que-trata '''ste artigo e fa 
cultado adicionarem às quotas dos recursos instituidos no ar t. 157 

22 e 4ã da Cons'ii,díçáf o, as ;- endas liquidas anuais provaveis do 
serviço a se ,  insi,alador 

Art, 16 - Os emprestim)s a que se refere n artigo anterior se- ., rao concedidos pe:o Banco do 	 dentro das possibilidades de um 
fundo especial a ser c)nsilYulido peia Un15.o 

Parg.drafo VnAco - Para constituisgo 
nigo utilizará, durante 5 anos, dotaçoes 
tes, enj cada exercício, a 10% da quantia 
tituiçáo, 

Dos prazosg 

de:,sse fux;Ide especial, a U- 
orçamentarias náo exceden- 
previsa no.art, 198 da Cor, 

4V't 17 - Os emprestimos serio feitos por prazo nao superior a 
20 ans, 

§ 12 - Os prazos estabelecidos ne.ste at!go sero cortados da 
data de recebi.ment.o da iâ parcela a que se refere o art. 42. 

Dos juros 

Art, 18 - Os juros dos emprestemos previstos neste Pegumamento 
serio estabelecidos nas seguintes bases; 

, 
a) OS empr ,,stimJs concedidps pelas Caixas Econom2cas Federais 

vencro juros co=spnndentes ás taxas de custo de dinheiro fixa - 
das para cada uma delas; 

b) os empréstimos feitos pelos Institutos e CR.ixas de Aposenta 
doria e Pens'oes o serio com juros correspondentes as taxas atua=riais  
que forem flxadas para cada uma dessas entidades; 

empre- stimos 	r.cedidos pelo Banco do Brasil, através do 
fundo especial a que se refere o art, 42 da Le n2 20 154;  de 14 de 
dezembro de 1953r  vencergo juros de 5% ar ano, 

i2 - Os ju.ros dos emprest5mos mencionado nas allnens 
clste artigo sergo acrescidos de 3% ao ano no minimo. 

4§ 22-=. No caso de mo:a ou atraso por parte do Município mutual ro 
rio no pagamento das amortizaçes, a instituiçao financiadora anrs 
cera mais 1% ao ano aos juros correspondentes as p::- estaçOes em atra 
so 

Das garantias:g 

Ar t- 	- .05 ,:;mpres'.:,imns e respecivos 1).ros, lnusive comina 
torins, scr.ao garnntidosg 

a' .pp, 2 qualquer (.1.:rs fins estau5.dos n2 art, iâ, por 50% da c; 
ta dc Impsio Je Renda per..:nente ao MunicS.pio; 

,.. 
I-_ pelo qu..)n que 'couber ao MuniciPio na cilst,ribuiçao do imPos ,,. 

to uniso sobre energia eletl'isa, quando se tr;:itar do serviço da a:i 
nea b do a-.4,jg, 12 • 

a e b 
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c) Pela quoa que toar ao Muricipio na distribuiçao cio impo 
to único :;1):';',; 	iribustIvels e lub?-ificantes, quando G emprèstimo- 
destinar a exeoúço dos serviços da al ínea j do precitadn art, 12 

d) pelas :sendas dos seJ.-v:iços de água, na hipótese da alínea 
do artigo 12 e do paragafo único do artigo'15 deste Decreto; 

e) apolIoes etaduals, para cobertura da =cem excedeu 
do limite fixado 	at, 12, quando se'tratar cios empréstimo a q 
se refere 'o 	1/1, 

Ar J",. 20 - QuandoEe velficc,r mora no pagament das awrtiza 
çoes e juros du empoes ?mus a que se refee o arte  14, salvo Vir . t. 
vo jusTifi(:ado;  a 	uo Mini,t,..0 da Fazenda, 'as rendas do $erv 
ço de água se-ro a,:ec.adadas pe:a Colet,)ria Federal localizadara 
de do Municlpia devedor, 

, 	.. 	 , .Art„ 2.3 - A ap1'.eàçao do dIsR)sto no artigo anterior na exe 
ra o re-Jeblmento da:, quotas. de impostos dÉdas como,  garantia cio e ,,, prestimo prl-lipa 	prooedendo-se, nesse caso, ao desconto pro-ra 

Das priovidades 

Z 	if
tï  

Z 	Na :.nceso dos financiamentos sere observada a s 
ft 

guinte ordem de prioridade 

acua e enegia elet-rJa; 

b) os dema i s se -viços na ordem em que esto enumerados no ar' 

ordem c,.) oiC;g5_ca de entrada dos pedidos devidamente inst 

Par'.3g:afo UTICO — Observada a ordem estabelecida neste artig( 
os Murdeipios 	exeçngo orçamentaria apresentar saldo, tergop 
cridade sobre os Municipios deficitári-s. 

Dos pedidos 

Art, 23 	Os pedidos de fim.nciamento serao dirigidos pelos P, 
feitos M.;rir r  c 	c ''1/ +  r:dn(los cumpe'el,tes para aút,rizar  •,s em 
pr5stimos. 

A- 	2/1 - So competentes para autorizar empréstimos: 

a) nos Insti-,utos de Aposentadoria e Penses os respectivos RJ 
sidences, ouvido o C3nseho Fiscal; 

b) nas Caixas de Aposen',a;loria e Pens'óes o Diretor Geral do 1 
partamento Nacinal da Providencia Social, ouvido o Conselho '1'.3eni 
Co; 

c) nas Caixas .Económicas Federais os Conselhos fAminstrativc 
mediante homologaço do Conselho Superior das Caixas Económicas F2 
derá 	na fo= da disposes vigentes; " 

12; 

dós,, 

G 	C 
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d) no ganco d 3fai 	Presidente, a Diretoria 
de Carteira nes 1 i mi tes das r pec 	 „ 

§ i2 	03. 	financíamentos pai'a o7s fins da almeàs h 
e k do artigo 12 d.c ser feitos 

	
doas vias. 

§ Z - GJand os financimens,se destinarem a execução de dois 
ou mais se,(viço, 	psdl 	f.etes cspclradamen ;  devendo or 

ganizar-se um -pr:ee: pára cada caso-. 

Art. 25 - Os pedidce sero instruidos com o.e seguintes documen 
tos: 

a) d':-çamento munlipal do exerc'icic ?Jrl oís 

b) copia dos balanços e contas da sxecuç'ào ,.-,çamerstária nosdois 
exercidos anteries; 

c) cGpia dos ates Instiucionais das auarquas ou sociedades 
de economia mt. aenear-regada execuçao ou expioraçao do servi-

çO ; 

d) pareeer funamtado de Deparamento çie Asi:Istiencia aos Mu-
nicípios ou de repariça €/,:tadual 

e) c'í)pa da lei =icipa:. que 12-2.1v 	ap'. :;..'aec 3 plano de obras 
e autorizado o fi.nap.ciamen - . 

f) plantas, projetes wpecifi.:.:açue e memcrjeis damonsLrati 
vos da necesid,,, de, esxeq2b?,liciade e prot'.utii.ldde do se riço unf= 
çao da populaçáo "iecal • 	

•,••• 

g) pre. 	da ::padade econ'r.'imica de Muric-i 
	

co Munícipios 
teressados; 

h) certid'ao d2 Deparameno Nacional da Previdncia Sedai com 
provando que o Mvn...). se encontra em dia, at O rdc, anrior a6 
do pedido da cere, cora o rechimento das conribuices relati 
vas aos seus servidores 

i) procuraçac irisevogavei autorizando a entidade financadora 
a receber do Tesoure Nacional, a quota de .mposto dada cremo garan-
tia; 

j) apro;ãç'c do,  Tribun 	de Contas quando exigida pela Constí- 
tUiçac csadua1; 

k) '. nega 	de esouvo Nac- ona comm 	c um)anque os 'e 
b cursos a que se rocrem as 	a b;  e o dc art. 9 nac 	ot o  

compronieidoo ani o.000 emprstimos 

pr;àve i c o  

Art, 26 - Os poc:ts 
todos os ,2.oT.u.muit, 	no 

.axmee soJ.uçao cLcs pedido 

- Art 2' 	cegados as enda:L'es finaniadoras serao 
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Imediatamente submetidos a 'examo-e -re-g-Let~0-101.1d4c1_,c7m,nolÁkgr-,,  

ca. 

Art. 28 - Verificada a não conformidade do pedido com as prq-
criçOes gerais estabelecidas neste Regulamento, serão devolvidas as 
Prefeituras interessadas e cancelado o registro a que se refere oar 

tigo antérior. 

Art, 29 - Os pedidos que satisfizerem ás exigências estabeleci 
das neste decreto serão imediatamente encaminhados aos órgãos fede-
rais incumbidos de aprecia-losdodo ponto de vista tecnico. 

Art. 30 - São competentes para opinar sobre o aspecto técnico 
dos pedidos de financiamento para execução de quaisquer dos servi-

ços previstos no art. lg: 

a) os das alíneas a e c: Serviço Espetial de Saúde Pública do 

Ministerio da Saúde; 

bl os da alínea b: Diyisgo de Águas do Departamento Nacional da 
Produçao Mineral do Ministerio da Agricultura; 

c) os da alínea d: Departamento Administrativo do Serviço Pú-

blico; 

d) os da alínea e: Departamento Nacional de Portos, Rios e Ca-
nais, do Ministerio da Viaçao e Obras Publicas; 

os da alínea f: Departamento Nacional da Produção kalmal do 

Ministerio da Agricultura; 

f) os 
Milmisterio 

da alínea gt Departamento Nacional da 
da Agricultura; 

Produção Vegetal do 

g) os da-alinea 
Nacional de Estradas 

h) os da alínea 
nisterio da Viaçao e 

h: Comissão de Marinha Mercante e Departamento 

de Rodagem; 

i: Departamento de Correios 	Telégrafos do Mi 

Obras Publicas; 

1) os da alínea j: Departamento Nacional de Estradas de Roda - 

gem; 
j) os da alínea k: Ministerio da Saúde e Departamento Adminis-

trativo do Serviço Público: 

Art. 31 - O órgão fedetal tere. 20 dias improrrAgãveis para ma- 
nifestar-se; em parecer,fundamentado, pela aceitaçao ou recusa 	do 

pedido, sob o aspecto tecnico. 

Art s 32 - Se o processo não contiyer..todos os element9s 
pent;veis ao seu exame çu aprovação o orgao federal propora a devo-
luçao do mesmo áo Municipio, a fim de serem sanadas as falhas apon 

tadas. 

Ari,. 33 -.No caso de o processo não apresentar os elementos in 
dispensaVeis ao exame e julgamento do pedido, não se contarao osprã 

zos prelkistos no art, 31 deste decreto, 



Art. 34 - De posse do pare-ez.-s. do orsga.0.-fedel-a),-(11-w-Ilw.1 "----- 

Minado o processo, as autoridades '1/1.211c4.onadas n art. 24 terao 	30 
dias para despachar o pedido, de acordo com o que prescreve o § 52 
do art. 72 da Lei n2 2.134, de 14 de dezembro de 1953, 

Art. 35 - Autorizada a cpncessgo do financiamento, ser& deter-
minada a remessa,do processo a autoridade competente para firmar o 
contrato de emprestimo com o Município. 

Art. 36 Ps,  São competentes para firmar con.:ats de empréstimos; 

a) nos Institutos de Aposentadoria e Penses os Delegados Re-
gionais; 

b) nas Caixas de Aposentadoria e Penses os respectivos Presi-
dentes; 

c) nas Caixas Económicas Federais os PresidentAs dos respecti-,  
vos Conselhos Administrativos; 

d) no Banco do Brasil os AdministradoresAgncias das capi 
tais dos Estados compreendidos no "Polígono das Secas". 

Art. 37 - Caso as autoridades mencionadas no art. 24 não sepro 
nunciem dentro do prazo previsto no art. 34 reputar-se-a aceitaa pra" 
posta paraatendimento nos limites das margens fi"J.alas no art. 2a e 
de acordo com as prioridades do artigo 22 e seu paragrafo Unicod 

Art. 38 - O prazo estabelecido no art. 34 oerS. contado da data 
em que 9, entidade financiadora receber o processo com o parecer fi-
nal do orgao fedesal competente. 

Art. 39 - Das decisões das autoridades referlds no art, 24 ca 
bera recurso: 

a) dos atos dos Presidentes de Institutos e de Diretor Geraldo 
Departamento Nacional de Previdência Social - pa a o Ministro do Tra 
balho, Indústria e Comercio; 

b) dos atos do Conselho Superior das Caixas E:',n'amicas Fedetals 
e do Banco do Brasil - para o Ministro da Fazer_c.a- 

Dos contratos 

Art. 40 - Recebidos os processos, devidamee .,-. uorizados, as 
autoridades de que trata o art. 36 providenclarao a assinaturadocon 
trato de empréstimo com os Municipios interessadc?, 

Parágrafo único - Para efeito do disposto neste artigo, e conte 
dido o prazo mÉximo de 90 (noventa) dias, contados da data de rece".= 
bimento do processo. 

Art. 41 - Os contratos deverao mencionar as finalidades do em-
préstimo, os,prazos, os juros, as garantias ofereidas,as condições 
de amortizamo, bem como as 'esponsabilidades decorrentes da inob-
servancia de qualquer das clausulas contratual.. 

Art. 42 7  Celebrado o contrato, na conformidade do artigo ante 
. rior, o Municipio recebera 1/3 da importancia empestada. 

fo.9àdis 
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12 - Os 2/3 restantes serão depositados em entidadeoba-ncA'ria - 
p Uni ao ou da qual o Goveorn,..f:edes'al.partictpe com maioria de. aço4 
a disposlçâo do Município, 

o
pio, 	e so poderio ser lrberados pela entidade 

financiadora depois de devidamente comprovada a aplicação da primei 
ra quota no serviço constante do contrato°  

§ 22 - A ,comprovaçao de' que trata o parágrafoanterpr ser fel 
ta por certidâo do Departamento de Assistencia aos Municipios ou re 
partiçâ'o equivalente ou por fiscal da entidade financiadora. 

Ar t,43 - As importâncias emprestadas aos Municípios, com base 
neste Regulamento, so poderao ser aplicadas nos fins a que expressa-
mente se destinarem°  

Faragrafo finico -• No caso de sé comprovar que o Município mu-. 
tuÈ.rio infringiu o disposto neste artigo, a entidade . financiadora 
suspendera ô ingament9 das quotas restantes e. providenciará a ime-
diata liquidaçao do debito, cabendo ao Munidlpio indenizar as des-
pesas que pOrventura forem realizadas para esse fiM.- 

•Disposiçoes Gerais 

Art. 44:- Para maior rapidez no exame e soluçgo dos. pedidos de 
financiamento;  ser direto o contacto entre as entidades.tenciona - 
das nos artigos 24 e 30 deste Regulamento, 

Art e  45 - As entidades financiadoras mar,Iterao permanente con-
tacto com a Secretaria da Pres 4 idcia 	R da epUblica e demait Orgaos 
incumbidos da execuçac do Plano de Financiamento - de Serviços Munici .  
pais de Abastecimento de Água, visando a obter maior rendimentoe m'e" 
lhor aplicaçao para os fundos desLinadosaos financiamentos para in7. 

_talaçao de sistemas de abastecimento de agua. 

Ar t046 - Para coordenar e orientar a aplicação do disposto nas 
te decreto, fica criada uma•Comissâo constituída de um representar:: 
te do Minitério da Fazenda;  um representante do Ministerio do Tra.. 
balho, Indústria e Comercio, um representante do Banco do Brasir,um' 
representante do Conselho Superior das Caixas Economicas Federais e 
de um representante de livre escolha do Presidente da RepUhlica." 

Paragraf u o n, co 	Ç  ',o,presentante escolhido pelo,Presidenteh 
República exercerá as fllnçoes de Presidente da Comissao.' 

DosIçoes Transitórias 

Art a  47 - As marom2 previstas no art a  32 serg.o atingidas gra-
dualmente, durante ot•tres primeiros anos de execução da lei. 

§' 	§ 12 - ÇaberA: ao Departatento Nacional da Previdèneia 	Social 
fixar neste Período para os Institutos e C.s..jxa cle ,Apoéti'Moria f  e 
Tensoés ;  as pereentagens a serem u. i. 	nA coneessaÕ de qmpres- 

' timos aás.PfuniCl.pios. 
• 

§ 22. ,, ,parn as 'Ca3.Xat Econmicas, Fedeals,as-percéntagçns 
rao fixadaspelo Conselho SUperior das Caixas - Econ&nicas Federais p  

, ouvldOs os Coá'selhc.s Admlnisty'at:ivos das Caixas, 

0150000U 
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Art. 48 - As ,entidades financiadoras proc-ederg9, por - interme 
dio de uma comissao mista

9  ao levantamento da situa5ao dos servi A 

ços de agua e energia elétrica existentes nos Municípios beneficia 
dos pelosffinanciamentos previstos neste Decreto, com o fim de ve-
rificar o seu estado de conservaç

.
o e funcionamento. 

Art. 49 - Os empréstimos com base nas,garantias con2tantes da 
alineab do art. 19 sé,  se:ao concedidos apos a,promulgaçao da Le- 
gislaçao regulamentar do arte  15:  n2 	e paragrafo 22, da Consti 
tuiçáo, na parte referente ao imposto' 	único sobre energia elátrica. 

Art. 50 - ste decreto entrara em vigor na data de sua publi- . 
caçao, revogadas as disposiçoes em contrario. 

Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 1954, 1332 da Independen 
cia e 662 da Repliblicae 

GeUllio Vargas 

Oswaldo Aranha 

José Amárics 

Joao Cleofas 

Jogo G!oulart 

Migue.. Couto Filho 

Copiado do Diário Oficial de 18-2-54, Secçgo 1, páginas 
2 465 a 2 467, com as ret4ficaçOes constantes da ediçgo de 
17-3-54 do mesmo jornal, a pagina 4 323. 

/NCS 
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